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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
PROJETO DE LEI No 211/2010
RELATÓRIO: 
De autoria do Executivo Municipal, o Projeto em tela desafeta de uso comum do povo e/ou especial, a viela de propriedade do Município, constituída por uma faixa de terras de 5.00 metros de largura, com 250,00 m2, situada no Jardim São Francisco, e autoriza o Executivo a doá-la ao Governo do Estado do Paraná, mediante prévia avaliação, para a ampliação da Escola Estadual Professora Déa Alvarenga.  
Prevê ainda o projeto que a donatária para se habilitar ao recebimento da escritura definitiva de doação, deverá estar de posse do projeto de construção devidamente aprovado pelos órgãos técnicos do Município e ter dado início às obras.
As obras de construção previstas na área objeto de doação deverão ser concluídas no prazo de dois anos, contados da data da publicação da lei.

Todas as despesas decorrentes da escrituração do imóvel correrão às expensas da donatária, e esta sempre que for solicitada deverá autorizar a concessionária de infraestrutura existente na viela (rede de energia elétrica) a efetuar a manutenção ou modificação necessária em seus equipamentos.
O não cumprimento do previsto no projeto e a modificação da finalidade da doação farão o imóvel, com todas as benfeitorias nele porventura existentes, reverter automaticamente e de pleno direito à posse do Município.
Em sua justificativa ao projeto, o Chefe do Executivo argumenta:
“O Colégio Estadual Professora Déa Alvarenga – Ensino Fundamental e Médio solicita desta municipalidade a doação da área referida, localizada ao lado do Colégio, para o fim específico de sua ampliação, dada a necessidade premente de aumento de suas instalações.
Como a referida doação foi feita por força da Lei no 10.315, de 24 de setembro de 2007, portanto, já vencido o prazo para a conclusão da obra, e sem condições de prorrogação, há a necessidade de nova autorização legislativa.”
PARECER TÉCNICO: 
De acordo com a Lei Orgânica do Município, art. 77, constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ou vierem a pertencer ao Município, e estes destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, e garantido o interesse social.
Conforme informado na justificativa ao projeto, a referida doação já foi efetuada por meio da Lei Municipal no 10.315, de 24 de setembro 2007, porém a instituição de ensino não deu início às obras previstas para aquele local, perdendo o prazo para concluí-las em 27 de setembro de 2009, dois anos após a publicação da referida lei, o que impossibilita a solicitação de prorrogação de prazo, restando a iniciativa de pleitear novamente a doação da área mediante outra lei.
O Colégio alega que ainda necessita do imóvel para ampliar suas instalações a fim de melhor atender a comunidade local e esclarece que a solicitação também foi motivada para acabar com o ponto de encontro de marginais e delinqüentes que se forma naquela viela, principalmente no período noturno.

Quanto ao atendimento dos requisitos legais para a doação da área para o Governo do Estado, já se pronunciou a Assessoria Jurídica desta Casa, em bem fundamentado parecer.
Considerando a necessidade do colégio de ampliar suas instalações para oferecer melhores serviços educacionais em favor da municipalidade e ainda proporcionar maior segurança ao local, esta Assessoria entende que a matéria vai ao encontro do interesse dos munícipes, merecendo o apoio desta Casa. 
Lembramos, porém, que cabe à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, em seu Voto, decidir pela acolhida deste projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA, ao 1o de setembro de 2010.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 211/2010
Após a análise do projeto e do parecer técnico apresentado, esta Comissão exara voto favorável à presente propositura.
SALA DAS SESSÕES, aos 22 de setembro de 2010.
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